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Resumo: O presente estudo analisa a viabilidade de implementação de um sistema fotovoltaico on-
grid em uma unidade escolar da rede estadual, objetivando o aproveitamento da irradiação solar 
existente em sua área de cobertura para geração de energia elétrica renovável, bem como 
integração no sistema de compensação de energia elétrica, conforme regulamentação estabelecida 
em Resolução Normativa Nº 482/2012 da ANEEL. Desta forma, promove-se o aproveitamento de 
uma fonte energética renovável não explorada no local, contribuindo com a diversificação da matriz 
energética nacional e reduzindo custos provenientes do consumo de energia no prédio escolar.  
Fazendo uso dos dados de histórico de consumo, documentação arquitetônica e localização 
geográfica do prédio em referência, realizou-se o dimensionamento do sistema fotovoltaico para 
compensação do consumo de energia elétrica médio da unidade escolar. Desenvolveu-se o 
quantitativo de módulos fotovoltaicos, indicação de inversor compatível e proteção elétrica em 
corrente contínua. 
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Technical feasibility study and design of an On-grid photovoltaic 
system for a public-school building  

 

Abstract: This study analyzes the feasibility of implementing an on-grid photovoltaic system in a 
state school, aiming at the use of the existing solar irradiation in its coverage area for the generation 
of renewable electric energy, as well as integration into the electricity compensation system, 
according to the regulation established in Normative Resolution No. 482/2012 of ANEEL. In this way, 
the use of a renewable energy source not exploited on site is promoted, contributing to the 
diversification of the national energy matrix and reducing costs from energy consumption in the 
school building. Making use of the data of consumption history, architectural documentation and 
geographical location of the building in reference, the dimensioning of the photovoltaic system was 
carried out to compensate for the average electricity consumption of the school unit. The quantity of 
photovoltaic modules was developed, indication of a compatible inverter and electrical protection for 
the DC section of the system. 

Keywords: Photovoltaic, School, Solar, Renewable, Consumption. 

 

1. Introdução 

A Organização das Nações Unidas, ao constatar a necessidade de maior engajamento por 
um desenvolvimento sustentável, compôs no ano de 2015 a Agenda 2030, ao qual 193 
países se comprometeram com a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), elaborados com intuito de apresentar ações e metas para o cumprimento da agenda 
proposta. Vale destacar a busca por uma geração global de energia mais acessível, 
eficiente e sustentável, que pode ser verificada nas metas do ODS número 7 das Nações 
Unidas (Organização das Nações Unidas, 2015): 
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Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível 
à energia para todas e todos; 

7.1 Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços 
acessíveis a serviços de energia 

7.2 Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na 
matriz energética global 

7.3 Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética 

7.a Até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa 
e tecnologias de energia limpa, incluindo energias renováveis, eficiência energética 
e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover o 
investimento em infraestrutura de energia e em tecnologias de energia limpa 

7.b Até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o 
fornecimento de serviços de energia modernos e sustentáveis para todos nos 
países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos, nos 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento e nos países em desenvolvimento 
sem litoral, de acordo com seus respectivos programas de apoio 

A geração elétrica da matriz energética do Brasil já é predominantemente abastecida por 
fontes de origem renovável, representando 78,1% da oferta interna de eletricidade no ano 
de 2021 (Balanço Energético Nacional 2022). Contudo, deve-se salientar que esta marca 
foi alcançada juntamente com uma grande dependência com relação à geração hidrelétrica, 
que representou 53,4% da oferta de energia elétrica no ano de 2021 (Balanço Energético 
Nacional 2022). Apesar de ser uma parcela expressiva, este valor apresenta uma queda de 
8,5% em relação ao ano anterior, queda esta influenciada pelo agravamento do cenário de 
indisponibilidade hídrica que, consequentemente, desencadeou a necessidade de se 
recorrer à outras fontes energéticas, como carvão e gás natural que apresentaram, 
respectivamente, aumentos de geração de 47,2% e 46,2% no mesmo período (Balanço 
Energético Nacional Relatório Síntese 2022). 

Neste período de 2021 destacou-se o crescimento do modelo de Micro e Minigeração 
Distribuída de geração renovável, possuindo 8.965 MW de capacidade instalada e 
apresentando um aumento de geração de 84% em comparação ao ano de 2020 (Balanço 
Energético Nacional Relatório Síntese 2022). A geração solar da Micro e Minigeração 
Distribuída proporcionou sozinha um fornecimento anual de 9.019 GWh, aproximadamente 
1,37% da geração nacional total no ano de 2021 (656,1 TWh), apresentando um aumento 
de 89,31% em relação ao ano anterior, conforme apresentado no Gráfico 1 (Balanço 
Energético Nacional, 2022). 

Gráfico 1 - Geração anual de sistema de micro e minigeração solar 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Balanço Energético Nacional (2022) 
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1.1 Justificativa 

Considerando o potencial energético em expansão do modelo de geração distribuída, o 
presente trabalho se propõe ao dimensionamento do sistema de geração fotovoltaica on-
grid necessário para atendimento de um prédio escolar da rede estadual, ou seja, 
dimensionamento de um sistema de geração de energia solar conectado à rede de 
distribuição da concessionária local, possibilitando a injeção da energia gerada excedente 
na rede de distribuição e a compensação do consumo de energia elétrica do imóvel.  

Tendo em vista a grande quantidade de imóveis escolares da rede estadual no Estado de 
São Paulo, sendo 5097 escolas estaduais conforme informação da Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo (SEDUC-SP, 2017), utilizou-se um destes prédios como referência 
para dimensionamento de sistema fotovoltaico, visando estudar a viabilidade de 
aproveitamento de sua área de cobertura sob irradiação solar para instalação de uma fonte 
de energia sustentável, compensando o consumo local e colaborando com a diversificação 
da matriz energética nacional com novas fontes renováveis. 

 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar a viabilidade de utilização de um sistema fotovoltaico on-grid para compensação 
da energia consumida por uma unidade escolar visando o adequado aproveitamento da 
energia solar irradiada sobre a cobertura da edificação. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

I. Análise das características arquitetônicas e meteorológicas relacionadas ao prédio de 
referência, visando estimar a irradiação solar incidente na área disponível. 
II. Determinação do posicionamento e localização ideal dos módulos fotovoltaicos. 
III. Análise do histórico de consumo da unidade consumidora para levantamento 
quantitativo de módulos fotovoltaicos.  
IV. Dimensionamento e indicação de inversor adequado. 
V. Dimensionamento do sistema de proteção do sistema de geração fotovoltaica. 
 

2. Revisão Bibliográfica 

2.1 Efeito fotovoltaico 

Em 1839 Alexandre Edmond Becquerel observou pela primeira vez a geração de diferença 
de potencial ao incidir luz sobre uma célula eletroquímica (Lima et al, 2020). O denominado 
efeito fotovoltaico é aquele pelo qual materiais, atualmente tipicamente semicondutores, ao 
serem incididos por energia luminosa absorvem fótons e transferem parte desta energia 
aos seus elétrons, fazendo-os migrar do estágio de menor nível de energia, chamada banda 
de valência, para o estágio de maior nível de energia, chamada banda de condução, 
gerando pares elétron-lacuna e consequentemente uma diferença de potencial entre dois 
terminais de uma junção p-n (ZILLES, 2012).  

Para que seja possível aproveitar a energia elétrica desta diferença de potencial é 
necessário que os elétrons circulem por um circuito externo (ZILLES, 2012). A Figura 1 
apresenta uma representação do processo descrito. 



 

4 de 30 

Figura 1 - Representação do processo de conversão fotovoltaica 

 

Fonte: ZILLES (2012) 

2.2 Sistema Fotovoltaico off-grid 

O Sistema Fotovoltaico off-grid caracteriza-se pela geração fotovoltaica de energia isolada 
da rede de distribuição de energia, do qual necessita da instalação local de baterias que 
realizarão o armazenamento de energia nos momentos de geração excedente e suprirão o 
consumo nos momentos de pouca ou nenhuma geração (SERAFIM, 2022). 

Este modelo de geração é recomendado especialmente para instalação em unidades 
consumidoras remotas, com difícil acesso ao sistema de distribuição de energia, tendo em 
vista que costuma apresentar um custo superior para sua instalação, devido a necessidade 
de aquisição e manutenção das baterias (SERAFIM, 2022), além de apresentarem uma 
vida útil menor em comparação com aquela dos módulos fotovoltaicos, dependendo da 
quantidade de ciclos de carga e descarga realizados (PINHO e GALDINO, 2014). Vale 
mencionar também o impacto ambiental ocasionado pelo descarte das baterias após sua 
utilização (PINHO e GALDINO, 2014). A Figura 2 ilustra o funcionamento do sistema 
descrito.  

Figura 2 - Funcionamento do sistema de geração de Energia Solar Fotovoltaica Off-Grid 

 

Fonte: ECO Aquecedores (2022) 

 



 

5 de 30 

2.3 Sistema fotovoltaico on-grid 

O sistema em questão possui conexão com a rede de distribuição da concessionária local, 
na qual a energia produzida excedente no período diurno é injetada e convertida em 
créditos, que podem ser utilizados para desconto na fatura de energia. Portanto, o sistema 
possui como diferencial não necessitar da utilização de baterias para armazenamento da 
energia, por estar interligada à rede de distribuição que abastecerá a unidade consumidora 
nos períodos de pouca ou nenhuma geração (PORTAL SOLAR, 2022). A Figura 3 ilustra o 
funcionamento do sistema descrito.  

Figura 3 - Funcionamento do sistema de geração de Energia Solar Fotovoltaica On-Grid  

 

 

Fonte: Fort Solar (2022) 

Como definido na seção 3.1 do PRODIST, sistemas de microgeração distribuída (sistemas 
de geração distribuída com potência instalada igual ou inferior a 75kW) devem possuir 
sistema de medição bidirecional, ficando estabelecido que o mesmo que deve: “no mínimo, 
diferenciar a energia elétrica ativa consumida da energia elétrica ativa injetada na rede” 
(ANEEL, 2021). Para sistemas de minigeração distribuída (sistemas com potência instalada 
superior a 75kW e igual ou inferior a 5MW) devem possuir medidor de 4 quadrantes 
(ANEEL, 2021). 

Apesar de conectado à rede de distribuição, o sistema não permanecerá fornecendo 
energia à unidade consumidora em uma situação de queda do fornecimento de energia 
pela concessionária, pois, visando garantir a segurança das equipes de manutenção da 
rede, o sistema de geração distribuída deve se desconectar na ausência de fornecimento 
da distribuidora (ANEEL, 2021). Conforme definido na Norma ABNT NBR 16149:2013, o 
inversor deverá ativar a função anti-ilhamento e interromper o fornecimento de energia à 
rede em até 2 segundos após a perda da rede.  

Vale destacar que mesmo no caso de geração superior ao consumo mensal, a fatura de 
energia do consumidor ainda será emitida com um determinado valor a ser pago, tendo em 
vista que clientes com fornecimento em baixa tensão serão cobrados um valor mínimo 
determinado pela ANEEL denominado custo de disponibilidade, devendo-se pagar o valor 
equivalente em reais a 30 kWh para ligações monofásicas, 50 kWh para bifásicas e 100 
kWh para trifásicas (ANEEL, 2012). Para sistemas fotovoltaicos on-grid instalados após 7 
de janeiro de 2023 também será cobrado mensalmente a tarifa TUSD Fio B, conforme 
determinado pela lei 14.300 de 6 de janeiro de 2022. 
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2.4 Irradiância solar 

A irradiância solar é a grandeza que expressa a potência radiante que atravessa uma 
superfície por unidade de área, comumente utilizando-se a unidade de W/m2 (PLANA-
FATTORI e CEBALLOS, 2009). No contexto de geração fotovoltaica o valor de 1000 W/m2 
de irradiância solar é adotado nas Condições Padrão de Ensaio ou Standard Test 
Conditions (PINHO e GALDINO, 2014).  

2.5 Irradiação solar 

A irradiação solar expressa a quantidade de energia radiante que atravessa uma superfície 
durante um certo intervalo de tempo por unidade de área, comumente expressa na unidade 
Wh/m2 (PLANA-FATTORI e CEBALLOS, 2009). Estudos meteorológicos fornecem valores 
de irradiação diária para diferentes localidades do Brasil, expressos na unidade Wh/m². dia 
(LABREN, 2017). 

2.6 Ângulo azimutal dos Módulos 

Definido como o ângulo entre o Norte Geográfico e a projeção no plano horizontal da normal 
do módulo fotovoltaico. Isto é, o azimute expressa o ângulo entre o ponto cardeal Norte e 
a direção a qual o módulo fotovoltaico está orientado, conforme indicado na Figura 4. Toma-
se o Norte como origem e progride positivamente em sentido horário até 180º e 
negativamente em sentido anti-horário até -180º (PINHO e GALDINO, 2014).  

Figura 4 - Ângulo de inclinação de uma placa solar fotovoltaica

 

Fonte: NeoSolar (2022) 

Usualmente, para uma maior eficiência do sistema fotovoltaico, os módulos devem estar 
orientados em direção à linha do equador, logo, para instalações localizadas no Hemisfério 
Sul, os módulos fotovoltaicos devem estar preferencialmente orientados em direção ao 
Norte Geográfico. (PINHO e GALDINO, 2014). 

 

2.7 Ângulo de inclinação 

Ângulo de inclinação é o ângulo formado entre a superfície do módulo fotovoltaico e o plano 
horizontal. No cenário da geração fotovoltaica comumente sugere-se que, para uma 
geração próxima à máxima, o ângulo de inclinação do módulo fotovoltaico deve ser próximo 
ao valor da latitude local (ABNT, 2019) (PINHO e GALDINO, 2014).  

Contudo, vale esclarecer que essa sugestão de inclinação é válida para módulos 
fotovoltaicos orientados para o Equador. Conforme exemplificado na Tabela 1, elaborada 
com dados calculados pelo Software Radiasol, para dois planos inclinados em um mesmo 
local com azimute de 90º (orientado a Leste), a irradiação anual total para o plano inclinado 
com ângulo de 1º é superior à irradiação do plano com inclinação próxima à latitude local, 
no caso 24º.  
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Tabela 1 – Comparativo de irradiação em pra azimute de 90º e inclinações de 24º e 0º (kWh/m².dia) 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com dados do Software Radiasol 2 (2022) 

 

Em suma, no contexto de instalação de módulos fotovoltaicos em telhados, recomenda-se 
que a inclinação dos módulos acompanhe a inclinação do telhado, desta forma se reduz os 
efeitos dos esforços ocasionados pela ação do vento (VILLALVA, 2019), visando uma maior 
segurança estrutural. Vale mencionar que módulos fotovoltaicos instalados com inclinação 
superior a 10º facilitam a autolimpeza pela ação da chuva (PINHO e GALDINO, 2014). 

 

2.8 Módulo fotovoltaico 

O módulo fotovoltaico é o equipamento responsável por transformar a energia luminosa 
proveniente do sol em energia elétrica de corrente contínua, que produz energia por meio 
do efeito fotovoltaico. Os módulos fotovoltaicos do tipo cristalino são compostos por um 
conjunto de células fotovoltaicas, que por sua vez, são constituídas de material 
semicondutor sensível a luz, mais comumente sendo o silício, contudo também há a 
fabricação de módulos fotovoltaicos de outros materiais, como seleneto de cobre e índio, 
arsenato de gálio e telureto de cádmio (DAGOSTIN, 2021). As células fotovoltaicas são 
dispostas de maneira que sejam conectadas em série e dispostas em forma de matriz. Vale 
citar que entre as principais características dos módulos fotovoltaicos estão a geração de 
energia de maneira renovável e a durabilidade que pode alcançar 30 anos (Enel Green 
Power, 2022). 

Para que possam ser dispostos na área desejada e ter maior eficiência, são utilizadas 
estruturas para sustentação, que apresentam diferentes configurações de acordo com o 
tipo de superfície que receberá os módulos. Estas estruturas são essenciais para que os 
módulos possuam a orientação e angulação mais adequada em relação ao sol, 
possibilitando maior aproveitamento da incidência solar no período de captação (Enel 
Green Power, 2022). 

A eficiência do módulo é a razão entre a energia elétrica gerada e a energia solar captada 
na superfície do módulo. Atualmente há a disponibilidade comercial de módulos com 
valores de eficiência em torno de 20% (Portal Solar, 2022), isto é, apenas esta porcentagem 
da energia solar que atinge as células solares são realmente convertidas em energia 
elétrica. Vale ressaltar que a eficiência real do módulo também varia de acordo com o 
ângulo de azimute, ângulo de inclinação, irradiância local e temperatura (PINHO e 
GALDINO, 2014). A eficiência dos módulos solares vem aumentando conforme a tecnologia 
é aprimorada em relação a sensibilidade dos materiais semicondutores presentes nas 
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células solares (Canal Solar, 2021). Entre as principais tecnologias de módulos 
fotovoltaicos pode-se citar os painéis monocristalinos, painéis policristalinos e painéis de 
filme fino, como ilustrados em Figura 5. 

Figura 5 – Principais tipos de paineis solares/módulos fotovoltaicos 

 

Fonte: NeoSolar (2022) 

2.8.1 Módulo fotovoltaico de silício monocristalino 

A tecnologia de células fotovoltaicas monocristalinas é a mais antiga e possui a mais alta 
eficiência dentre os módulos comerciais (Portal Solar, 2022). Caracterizam-se por serem 
compostos por células de cor uniforme fabricadas a partir de um único cristal de silício com 
alto grau de pureza fatiado em wafers (Portal Solar, 2022) (NERIS, 2021). 

Têm como diferencial sua eficiência superior, encontrando-se comercialmente módulos 
com eficiência com valores em torno de 18% a 21% (Enel Green Power, 2022). Devido sua 
maior geração de energia por unidade de área, se destacam por ocuparem menos espaço 
em relação às demais tecnologias de módulos fotovoltaico. No entanto, vale ressaltar que 
os módulos desta tecnologia apresentam como desvantagem um custo superior em relação 
aos módulos de outras tecnologias (Portal Solar, 2022) (NERIS, 2021). 

2.8.2 Módulo fotovoltaico de silício policristalino 

Os módulos fotovoltaicos policristalinos apresentam como particularidade visual células 
com aspecto azulado mais brilhante e compostas por cristais de silício dispostos de maneira 
irregular (Enel Green Power, 2022). Na fabricação das células fotovoltaicas os cristais de 
silício são fundidos em blocos e posteriormente fatiados, preservando a distribuição distinta 
entre os múltiplos cristais. (Portal Solar, 2022) 

Módulos com esta tecnologia apresentam eficiência em torno de 15% a 17%, valores 
inferiores à tecnologia de módulos monocristalinos (Enel Green Power, 2022), contudo, tais 
módulos também tendem a ser mais baratos que os módulos monocristalinos. (Portal Solar 
2021) 

2.8.3 Módulo fotovoltaico de filme fino 

Filme fino é a denominação dada às tecnologias fotovoltaicas que empregam materiais com 
espessuras da ordem de 1 µm (DAGOSTIN, 2021). Células fotovoltaicas de filme fino são 
fabricadas por meio da deposição de camadas de filme fotossensível em um substrato, 
como o vidro, plástico, cerâmica ou metal (DAGOSTIN, 2021). Dentre os materiais mais 
utilizados para produção dos filmes fotossensíveis estão o silício amorfo hidrogenado, o 
disseleneto de cobre e índio e o telureto de cádmio (PINHO e GALDINO, 2014). 

Dentre a tecnologia de filmes finos, a primeira desenvolvida foi a de silício amorfo, que até 
então apresentava problemas de estabilidade no seu rendimento e geração de energia, 
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problema este corrigido posteriormente com o desenvolvimento de células com múltiplas 
camadas (PINHO e GALDINO, 2014). Como principais vantagens distinguem-se um menor 
coeficiente de temperatura que as células de silício cristalino, menores perdas de eficiência 
em baixas irradiâncias e, tendo em vista que as células de filme fino não ficam restritas ao 
formato quadrilátero das células de silício cristalino, há a possibilidade de serem utilizadas 
em substratos flexíveis, desta forma possuindo um amplo leque de possibilidades de 
aplicações em arquitetura ou em equipamentos portáteis (PINHO e GALDINO, 2014). 

Vale mencionar que módulos de silício amorfo podem apresentar uma potência inicial entre 
115% e 130% superior à nominal, valor este que decresce após sua de instalação, atingindo 
o valor nominal depois de 6 a 12 meses (PINHO e GALDINO, 2014). Desta forma, os 
demais equipamentos do sistema fotovoltaico devem ser dimensionados de modo a 
suportarem esta potência, visando evitar a ocorrência de danos (PINHO e GALDINO, 2014).  

Os melhores módulos fotovoltaicos comerciais de silício amorfo atingem eficiências da 
ordem de 10%, apresentando como desvantagem a necessidade de ocuparem maiores 
áreas e demandarem maiores custos de mão de obra e material para sua instalação em 
comparação com os módulos de silício cristalino (PINHO e GALDINO, 2014). As células de 
telureto de cádmio e cobre-índio-gálio-selênio são as que apresentam maior eficiência 
dentre as células de filmes finos, 19,0% e 23,4% de eficiência respectivamente 
(DAGOSTIN, 2021). 

2.9 Inversor 

O Inversor fotovoltaico, denominado na ABNT NBR 16690 como Unidade de 
Condicionamento de Potência (UCP), é descrito como “sistema que converte a potência 
elétrica entregue por um arranjo fotovoltaico na potência elétrica com valores apropriados 
de frequência e/ou tensão para ser entregue à carga, ou armazenada em uma bateria ou 
injetada na rede elétrica” (ABNT, 2019). Em síntese, o inversor tem como função 
fundamental realizar a transformação da corrente contínua dos módulos fotovoltaicos em 
corrente alternada, possibilitando a utilização da energia gerada pelos aparelhos elétricos 
da unidade consumidora (BLUESOL, 2017).  

Os inversores podem ser do tipo on-grid ou off-grid, inversores on-grid funcionam 
conectados e em sincronia com a rede de distribuição de energia, além de possuírem a 
função anti-ilhamento, que interrompe o fornecimento de energia pelo sistema fotovoltaico 
em caso de falta de tensão da rede de distribuição. Por outro lado, inversores do tipo off-
grid não podem ser conectados à rede de distribuição e fornecem corrente alternada aos 
aparelhos elétricos a partir da energia armazenada em bancos de baterias (BLUESOL, 
2017). 

Vale ressaltar que modelos de inversores on-grid com potência inferior a 10kW devem 
possuir certificação do INMETRO (INMETRO, 2014) e inversores com potência igual ou 
superior a 10kW devem estar elencados na lista de inversores homologados pela 
concessionária de energia local (ENEL, 2022), bem como seguir os requisitos estabelecidos 
pela IEC 62109-2 (ABNT, 2019). 

2.9.1 Tecnologia MPPT/SPMP 

Maximum Power Point Tracking (MPPT) ou Seguimento do Ponto de Máxima Potência 
(SPMP) em português, é descrita na ABNT NBR 10899 como “estratégia de controle 
utilizada para maximizar a potência fornecida pelo gerador fotovoltaico em função das 
condições climáticas”. A Figura 6 ilustra o Ponto de máxima potência nas curvas de 
potência-tensão e corrente-tensão de um módulo fotovoltaico.  
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Figura 6 – Curvas PV e IV 

 

Fonte: LGL Solar (2022) 

A tecnologia MPPT tem como função monitorar e rastrear o Ponto de Máxima Potência do 
arranjo fotovoltaico, realizando ajustes em tempo real e, deste modo, possibilitar um melhor 
aproveitamento da energia gerada pelos módulos fotovoltaicos no processo de conversão 
de corrente contínua para corrente alternada (NEOSOLAR, 2022). Vale destacar a 
orientação descrita na ABNT NBR 16690 quanto a conexão de módulos fotovoltaicos a um 
sistema SPMP (ABNT, 2019).   

Para reduzir o descasamento de parâmetros (mismatch) e melhorar o desempenho 
do arranjo fotovoltaico, recomenda-se que todos os módulos fotovoltaicos 
conectados ao mesmo SPMP de uma UCP sejam da mesma tecnologia e que todas 
as séries tenham o mesmo número de módulos fotovoltaicos conectados em serie. 
Adicionalmente, recomenda-se que todos os módulos conectados ao mesmo SPMP 
de uma UCP tenham características elétricas similares, incluindo corrente de curto-
circuito, tensão de circuito aberto, máxima potência, tensão e corrente de máxima 
potência e coeficientes de temperatura. 

Em suma, se o sistema fotovoltaico possuir arranjos com diferentes angulações, 
orientações, características ou quantidades de módulos, é necessária a utilização de 
inversores com múltiplas entradas MPPT, visando o correto monitoramento dos parâmetros 
de cada arranjo (NERIS, 2021). 

2.10 String Box 

A String Box ou Caixa de Junção em português, é descrita na ABNT NBR 10899 como 
“invólucro no qual subarranjos fotovoltaicos, séries fotovoltaicas ou módulos fotovoltaicos 
são conectados em paralelo, e que pode alojar dispositivos de proteção e/o manobra”. Um 
exemplo comercial de string box está exposto na Figura 7. 

Figura 7 - String Box 

 

Fonte: PHB Solar (2022) 
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Este equipamento tem como função fornecer proteção ao trecho em corrente contínua da 
usina geradora (SOLAR VOLT, 2022) e é composto por invólucro, Dispositivos 
Seccionadores, Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS) e Dispositivos de Proteção 
contra Sobrecorrente (VINTURINI, 2019). 

Uma instalação fotovoltaica está sujeita a situações que podem ocasionar sobretensões, 
podendo-se mencionar as descargas atmosféricas diretas e correntes induzidas por 
descargas atmosféricas próximas, portanto, mostra-se necessária a instalação de 
Dispositivo de Proteção contra Surtos (DPS) (ABNT, 2022). O Dispositivo de Proteção 
contra Surtos instalado na String Box deve estar em conformidade com a norma europeia 
EN 50539-11 ou com a IEC 61643-31, bem como projetado para uso em corrente contínua 
de sistema fotovoltaico (ABNT, 2019). 

Visando assegurar proteção contra sobrecorrente, podem ser instalados fusíveis gPV 
normatizado na IEC 60269-6 ou disjuntores normatizados na ABNT NBR IEC 60947-2 ou 
IEC 60898-2 (ABNT, 2019). Cada subarranjo fotovoltaico também deve dispor de 
dispositivo interruptor-seccionador para prover isolação do inversor, ao qual disjuntores 
também podem cumprir a função de elemento interruptor-seccionador (ABNT, 2019). Deve 
ser fixada sinalização em destaque em local adjacente ao dispositivo (ABNT, 2019). 

2.11 Regulamentação - ANEEL Nº 482 de 17/04/2012  

No ano de 2012 entrou em vigor a Resolução Normativa ANEEL Nº 482 (REN 482) de 
17/04/2012 que estabeleceu “as condições gerais para o acesso de microgeração e 
minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de 
compensação de energia elétrica”. Sua versão mais atual, possuindo profundas mudanças 
em relação ao texto original, foi alcançada através das redações realizadas pelas 
Resoluções Normativas ANEEL Nº 687 de 24/11/2015, Nº 786 de 17/10/2017 e Nº 1000 de 
14/12/2021. 

Nesta Normativa está definida a diferença entre sistemas de Microgeração distribuída e 
Minigeração distribuída, sendo: 

Microgeração distribuída – Central geradora com potência instalada igual ou inferior a 75kW 
que utilize cogeração qualificada ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 
rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras (ANEEL, 2012). 

Minigeração distribuída – Central geradora com potência instalada superior a 75kW e igual 
ou inferior a 5MW que utilize cogeração qualificada ou fontes renováveis de energia elétrica, 
conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras 
(ANEEL, 2012). 

O sistema de compensação é definido na Resolução Normativa ANEEL Nº 482 como 
“sistema no qual a energia ativa injetada por unidade consumidora com microgeração ou 
minigeração distribuída é cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e 
posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa” (ANEEL, 2012), 
deste modo, possibilita-se posterior compensação do consumo na forma de créditos, com 
prazo limite de 60 meses para utilização dos créditos (ANEEL, 2012). 

As regras estabelecidas pela Resolução Normativa ANEEL Nº 482 encontram-se vigentes 
para projetos de Micro e Minigeração Distribuição protocolados ou instalados até a data de 
07 de janeiro de 2023, a partir desta data aplicam-se as determinações da Lei 14.300 de 6 
de janeiro de 2022. 
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2.12 Marco Legal da Geração Distribuída - Lei 14.300 

Tendo em vista que a REN 482 não dispõe de poder de lei, ela apresentava maior facilidade 
para sofrer alterações, portanto, visando estabelecer um fundamento legal para o cenário 
da Geração Distribuída, foi publicada em 07 de janeiro de 2022 a Lei 14.300, o Marco Legal 
da Geração distribuída (BARROS, 2022) 

Com a disponibilização da nova lei, novas regras foram definidas no cenário da Geração 
Distribuída, que entram em vigor após 12 meses de sua publicação. Contudo, vale ressaltar 
que unidades que já possuírem instalados sistemas de geração ou que protocolem 
solicitação de acesso na distribuidora anteriormente ao fim do prazo de 12 meses após a 
publicação da Lei 14.300 mantêm-se sob as regras presentes na REN 482, que para estes 
clientes permanecerá vigente até 31 de dezembro de 2045 (BRASIL, 2022).  

Entre as alterações estabelecidas pela Lei 14.300 pode-se citar que a Minigeração 
Distribuída para as fontes classificadas como não despacháveis, da qual a geração 
fotovoltaica está inclusa, passam a ter potência instalada máxima de 3MW, em substituição 
aos 5MW estabelecidos pela REN 482. Com a nova lei também será inibida a possibilidade 
de cobrança de consumo em duplicidade pela da cobrança de custo de disponibilidade, 
conforme expresso no Artigo 16 da Lei 14.300: 

Art. 16. Para fins de compensação, a energia injetada, o excedente de energia ou o 
crédito de energia devem ser utilizados até o limite em que o valor em moeda 
relativo ao faturamento da unidade consumidora seja maior ou igual ao valor mínimo 

faturável da energia estabelecido na regulamentação vigente. 

Portanto, sob a nova legislação, o máximo que as concessionárias poderão deduzir dos 
créditos de energia do cliente será a diferença entre o consumo e o custo de disponibilidade. 
Desta forma, o cliente não terá seus créditos de energia descontados para compensação 
do consumo que já será cobrado através custo de disponibilidade e, consequentemente, os 
créditos excedentes ficarão reservados para compensação de consumo de meses futuros 
(BRASIL, 2022). 

Vale destacar que entre as mudanças mais notáveis que serão implantadas com a vigência 
da nova lei para os clientes que protocolarem a solicitação de acesso na distribuidora após 
a data de 7 de janeiro de 2023 está a cobrança do TUSD Fio B (BRASIL, 2022).  A TUSD 
Fio B é descrita no Submódulo 7.1 - Procedimentos Gerais do PRORET (ANEEL, 2022) 
como:  

TUSD FIO B – formada por custos regulatórios pelo uso de ativos de 
propriedade da própria distribuidora que compõem a Parcela B, 
compreendida por:  

i) custo anual dos ativos (CAA);  

ii) custo de administração, operação e manutenção (CAOM) 

Será realizada a cobrança de uma porcentagem do valor da Tarifa, que progredirá 
anualmente até o ano de 2028, em 2029 as unidades consumidoras com microgeração 
distribuída estarão sujeitas às regras tarifárias estabelecidas pela Aneel, conforme 
apresentado na Tabela 2 (BRASIL, 2022). 
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Tabela 2 – Percentual progressivo de cobrança do TUSD Fio B 

 

Fonte: Elaborada pelos autores conforme Lei 14.300 Art. 27 (2022) 

2.13 Radiasol 2 

Radiasol 2 é um software elaborado pelo Laboratório de Energia Solar da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul com o intuito de executar o elevado número de operações 
matemáticas necessárias para o cálculo da intensidade de radiação solar em superfícies 
inclinadas. A interface do software está apresentada na Figura 8 (LABSOL UFRGS, 2022). 

Figura 8 - Interface do Software Radiasol 2 

 

Fonte: Software Radiasol 2 (2022) 

O software realiza a estimativa de irradiação solar média mensal inclinada, dividida em 
global direta e difusa, para os módulos fotovoltaicos conforme seu posicionamento e 
inclinação por meio dos dados definidos e inseridos pelo usuário de: localização, média 
mensal de irradiação solar diária no plano horizontal, ângulo azimutal e ângulo de 
inclinação. 

Apesar de já possuir incluso um banco de dados com dados médios mensais de irradiação 
solar, é recomendado, pelo próprio Software, que estes dados sejam utilizados apenas para 
o caso de o usuário não possuir dados meteorológicos confiáveis referentes à localidade 
estudada. Deste modo, neste estudo o programa Radiasol foi utilizado juntamente com 
dados meteorológicos fornecidos pelo Atlas Brasileiro de Energia Solar - 2ª Edição 
(LABSOL UFRGS, 2022). 

3. Metodologia 

Para realização do estudo escolheu-se como prédio de referência a Escola Estadual 
Professor Arlindo Pinto da Silva, localizada na Zona Leste do município de São Paulo, e 
autorizada menção neste projeto pela Direção da unidade e pela Diretoria Regional de 
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Ensino, conforme Anexo A. Este prédio foi selecionado por apresentar características 
favoráveis a este projeto, sendo elas: grande área de cobertura sob irradiação solar 
disponível, baixo sombreamento por prédios próximos e, tendo em vista que o imóvel possui 
dois pavimentos, encontra-se acima do sombreamento ocasionado pelas árvores 
circundantes.  

Analisando a cobertura da unidade escolar pôde-se constatar que o ângulo de azimute é 
de 85º a leste para uma água do telhado, conforme demonstrado na Figura 9 e, deste modo, 
-95º a oeste para a outra água da cobertura, por estar a 180º da primeira. 

Figura 9 - Indicação de ângulo de azimute da cobertura  

 

 

Fonte: Adaptado de imagem do Software Google Earth (2022) 

Para determinação do ângulo de inclinação ao qual os módulos estarão fixados analisou-
se a documentação de cobertura da edificação, inclusa no Anexo B. Os módulos 
fotovoltaicos acompanharão a mesma inclinação da estrutura da cobertura, sendo a 
inclinação dos módulos um dos fatores determinantes para a estimativa de irradiação solar 
média recebida e da quantidade de módulos fotovoltaicos previstos.  

Constatou-se em detalhe da planta de cobertura da unidade escolar, apresentada na Figura 
10, que o telhado possui inclinação de 3%, que convertido para graus representa 
aproximadamente 1,7º de inclinação. 

Figura 10 - Detalhe da planta de cobertura  

 

Fonte: Adaptado do Arquivo FDE (2022) 

Fazendo uso do Software Radiasol 2, em conjunto com os dados de irradiação solar 
fornecidos pelo Atlas Brasileiro de Energia Solar, foi obtida a irradiação solar média 
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considerando ângulo de inclinação de 1º e os azimutes referentes à configuração do 
telhado. Como apresentado na Tabela 3, as irradiações médias para as duas águas do 
telhado não denotam diferença considerável, logo, módulos fotovoltaicos instalados em 
ambas as orientações apresentarão geração similar. 

 

Tabela 3 - Irradiação média no plano em 1º de inclinação (kWh/m².dia) 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com dados do Software Radiasol 2 (2022) 

Tendo em vista a ocorrência da pandemia de COVID-19 que afetou o Brasil a partir de 2020 
e que ocasionou registros atípicos de consumo de energia elétrica das unidades escolares, 
utilizou-se para cálculo de compensação de energia elétrica o histórico de consumo anterior 
a este período, no caso, referente aos meses de janeiro a dezembro de 2019 com dados 
extraídos da fatura de energia da unidade, inclusa em Anexo C. Conforme apresentado na 
Tabela 4 a unidade escolar possui um consumo mensal médio de 2.705 kWh.  

 

Tabela 4 – Consumo mensal da unidade escolar 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com dados de fatura da concessionária ENEL (2022) 

 

Considerando a aplicação do custo de disponibilidade, custo este que estipula o mínimo a 
ser faturado do consumidor, subtrairemos esta quantia da geração mensal necessária. A 
unidade escolar possui fornecimento trifásico, portanto, de acordo com Artigo 291 da 
Resolução Normativa ANEEL Nº 1.000 de 2021, o custo de disponibilidade será o 
equivalente ao consumo de 100kWh mensais, logo, a geração média mensal deverá ser de 
2.605 kWh. A geração média diária necessária (Gnec) será de 85.630,14 Wh, obtida pela 
soma dos consumos mensais, já subtraído 100kWh referente ao custo de disponibilidade, 
dividida pelos 365 dias do ano. 
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Neste projeto o módulo fotovoltaico utilizado como referência foi o modelo JKM460M-
60HL4-V da fabricante Jinko Solar, com especificações apresentadas na Figura 11. O 
módulo selecionado apresenta potência máxima de 460Wp em STC. Tendo em vista que a 
potência obtida sob condições controladas não representa a potência que o módulo 
apresentará estando exposto às condições de ambiente reais, deve-se calcular a variação 
ocasionada pela diferença de temperatura do módulo.  

 

Figura 11 – Especificações do módulo JKM460M-60HL4-V  

 

Fonte: Adaptado de Jinko Solar (2020) 

Para estimar a temperatura dos módulos fotovoltaicos inicialmente calcula-se o Coeficiente 
Térmico para o módulo, que indica quanto da temperatura do módulo fotovoltaico 
aumentará para cada unidade de irradiância solar, sendo definido pela divisão da diferença 
entre a NOCT (Nominal Operating Cell Temperature) e a Temperatura Ambiente em 
condições NOCT (Ambient Temperature NOCT) pela irradiância em NOCT (PINHO e 
GALDINO, 2014), conforme expressa na Equação 1. 

𝐾𝑡 =
𝑁𝑂𝐶𝑇 − 𝐴𝑇𝑁𝑂𝐶𝑇

𝐼𝑁𝑂𝐶𝑇
                                                                                                                                     (1) 

Onde:  

Kt corresponde ao Coeficiente Térmico para o módulo (°C/W.m-2) 

NOCT: Nominal Operating Cell Temperature (ºC) 

ATNOCT: Ambient Temperature NOCT (ºC) 

INOCT: Irradiance NOCT (W/m2) 

Utilizando o coeficiente térmico é possível calcular a temperatura de operação do módulo 
fotovoltaico, obtido pela soma entre a temperatura ambiente do local de instalação do 
sistema fotovoltaico e o produto do coeficiente térmico pela irradiância, conforme Equação 
2 (PINHO e GALDINO, 2014). 
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𝑇𝑚𝑜𝑑 = 𝑇𝑎𝑚𝑏 + 𝐾𝑡 . 𝐼𝑆𝑇𝐶                                                                                                                                (2) 

Onde:  

Tmod: Temperatura do módulo (ºC) 

Tamb: Temperatura ambiente (ºC) 

ISTC: Irradiância STC (W/m2) 

Para obtenção da Potência Prevista do módulo fotovoltaico utiliza-se a Potência Máxima 
(Maximum Power) em STC e o Coeficiente de Variação da Potência Máxima com a 
Temperatura do módulo (Temperature Coefficients of Pmax), fornecido pela fabricante. 
Também será empregado o ∆T, sendo ele a diferença entre a Temperatura do Módulo 
Calculada (Tmod) e a Temperatura de Célula (Cell Temperature) em STC, este último 
apresentando o valor padronizado de 25ºC. O procedimento descrito está exposto na 
Equação 3 (PINHO e GALDINO, 2014). 

𝑃𝑝𝑟𝑒𝑣 = 𝑃𝑚𝑎𝑥 . (1 −
𝐾𝑡𝑃𝑚𝑎𝑥 . ∆𝑇 

100
)                                                                                                                  (3) 

Onde:  

Pprev: Potência Prevista do módulo fotovoltaico (W) 

Pmax: Maximum Power STC (W) 

KtPmax: Temperature Coefficients of Pmax (%/ºC) 

∆T: Diferença entre Tmod e Cell Temperature STC (ºC) 

Para realizar o dimensionamento da quantidade de módulos fotovoltaicos necessários, 
determina-se o HSP (Hora de Sol Pleno), valor que representa a irradiação local por dia 
como o equivalente em horas de 1000W/m2 de irradiância, definido pela divisão da 
irradiação solar diária média pela irradiância STC (Standard Test Conditions), conforme 
Equação 4. 

𝐻𝑆𝑃 =
𝐼𝑆𝐷𝑀

𝐼𝑆𝑇𝐶
                                                                                                                                                     (4) 

Onde:  

HSP: Hora de Sol Pleno (h) 

ISDM: Irradiação Solar Diária Média (Wh/m2) 

Utilizando-se a Potência Prevista e o HSP é possível se obter a Geração de energia diária 
média por módulo, conforme expresso na Equação 5. 

𝐺𝑚𝑜𝑑 = 𝑃𝑝𝑟𝑒𝑣 . 𝐻𝑆𝑃                                                                                                                                           (5) 

Onde: 

Gmod: Geração de energia diária média por módulo fotovoltaico (Wh) 

Com a geração diária por módulo fotovoltaico, geração necessária por dia e a eficiência do 
sistema fotovoltaico é calculada a quantidade de módulos necessários para atendimento 
da unidade escolar. 

𝑁𝑚𝑜𝑑𝑠 =  
𝐺𝑛𝑒𝑐

𝐺𝑚𝑜𝑑 . 𝜂
                                                                                                                                              (6) 
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Onde:  

Gnec: Geração necessária por dia (Wh) 

Nmods: Número de módulos 

Gmod: Geração diária de energia por módulo fotovoltaico (Wh) 

η: Eficiência do sistema fotovoltaico 

Visando selecionar o inversor (UCP) adequado para o sistema dimensionado deve-se 
considerar que o modelo do equipamento deverá suportar a potência instalada dos módulos 
fotovoltaicos. Ademais deve-se levar em consideração que, conforme Anexo C, a unidade 
escolar possui fornecimento trifásico, logo, o inversor deve também possuir saída trifásica, 
visando evitar desbalanceamento de fases.  

Para definição da organização dos módulos em Strings, e consequentemente suas tensões 
máximas e mínimas, deve-se calcular as Tensões de Circuito Aberto (Open-circuit Voltage) 
nos cenários de temperatura máxima e mínima. Através do procedimento anteriormente 
exposto na Equação 2 pode-se obter a temperatura do módulo fotovoltaico para os cenários 
determinados. Para obtenção das Tensões de Circuito Aberto nas temperaturas 
mencionadas, utiliza-se procedimento exposto na Equação 7. 

𝑉𝑜𝑐𝑝𝑟𝑒𝑣 = 𝑉𝑜𝑐 . (1 −
𝐾𝑡𝑉𝑜𝑐 . ∆𝑇 

100
)                                                                                                                 (7) 

Onde:  

Vocprev: Open-circuit Voltage prevista (V) 

Voc: Open-circuit Voltage STC (V) 

KtVoc: Temperature Coefficients of Voc (%/ºC) 

∆T: Diferença entre Temperatura Máxima ou Mínima e Cell Temperature STC (ºC) 

Para a determinação da quantidade de módulos por série fotovoltaica (string), deve-se 
considerar que os módulos deverão estar organizados de tal forma que a tensão da série 
esteja dentro da Faixa de tensão de MPPT, como especificado pela fabricante. O número 
de módulos em série é previsto conforme Equação 8 (PINHO e GALDINO, 2014). 

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚í𝑛

𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚á𝑥
< 𝑁𝑚𝑠 <

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥

𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚í𝑛
                                                                                                             (8) 

Onde:  

VMPPTmín: Tensão mínima da entrada MPPT (V) 

VMPPTmax: Tensão máxima da entrada MPPT (V) 

VocTmáx: Tensão de circuito aberto em temperatura máxima (V) 

VocTmín: Tensão de circuito aberto em temperatura mínima (V) 

Nms: Número de módulos em série 

Tendo como base o Número de módulos a serem instalados e o intervalo entre quantidade 
mínima e máxima de módulos por série, deve-se organizá-los de modo que as séries de 
módulos estejam adequadamente distribuídos entre as entradas do inversor. Vale ressaltar 
que os cabos para uso em instalações fotovoltaicas de corrente contínua devem seguir os 
requisitos especificados pela ABNT NBR 16612. 
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Como estabelecido na Norma ABNT NBR 16690, deve ser prevista proteção contra 
sobrecorrentes para subarranjos fotovoltaicos se “mais de dois subarranjos fotovoltaicos 
estiverem ligados a uma única UCP”. A mesma Norma também estipula que os dispositivos 
de proteção contra sobrecorrente devem atender a condição apresentada na Equação 9 
(ABNT, 2019). 

1,25 . 𝐼𝑆𝐶 𝑆−𝐴𝑅𝑅𝐴𝑁𝐽𝑂 < 𝐼𝑛 < 2,4 . 𝐼𝑆𝐶 𝑆−𝐴𝑅𝑅𝐴𝑁𝐽𝑂                                                                                          (9) 

Onde: ISC S-ARRANJO: Corrente de curto-circuito em STC do subarranjo (A) 

 In: Corrente Nominal do dispositivo de proteção contra sobrecorrente (A) 

O dispositivo de proteção contra sobrecorrente de subarranjos fotovoltaicos “deve estar 
instalado onde os cabos dos subarranjos fotovoltaicos se conectam para formar o cabo do 
arranjo fotovoltaico, na caixa de junção” (ABNT, 2019) 

Para dimensionamento do sistema de proteção em corrente alternada aplicam-se as 
definições estabelecidas pela ABNT NBR 5410. 

4.Resultados e Discussão  

Para dimensionamento do sistema fotovoltaico proposto primeiramente seguiu-se o 
procedimento exposto na Equação 1, obtendo-se o Coeficiente Térmico para o módulo com 
valor de 0,03125 °C/W.m-2.  

𝐾𝑡 =
45 − 20

800
= 0,03125 °𝐶

𝑊. 𝑚2⁄                                                                                                                    

Utilizou-se o Coeficiente Térmico para obtenção da temperatura do módulo na condição de 
temperatura ambiente média e irradiância de 1000W/m2. Adotou-se 20,4ºC como 
temperatura média da cidade de São Paulo, conforme dados fornecidos pelo Instituto 
Nacional de Meteorologia (INMET, 2020). Aplicando a Equação 2, foi alcançada a 
temperatura do módulo de 51,65ºC. 

𝑇𝑚𝑜𝑑 = 20,4 + 0,03125 . 1000 = 51,65 °𝐶                                                                                                      

Para se determinar a Potência Prevista utilizou-se a Maximum Power STC de 460Wp e 
Temperature Coefficients of Pmax com valor e -0,35%/ºC, como especificados na Figura 
11 para o módulo de referência. Aplicando a Equação 3 estima-se que o módulo terá 
potência máxima de 417,08W sob efeito da temperatura local, ou seja, 90,67% da Potência 
Máxima fornecida nas especificações do módulo. 

𝑃𝑝𝑟𝑒𝑣 = 460 . (1 −
0,35 . (51,65 − 25)

100
) = 460 . 0,9067 = 417,08 𝑊                                                      

Para a irradiação média diária de 4,4kWh/m², conforme apresentado em Tabela 3, 
aplicando a Equação 4 obteve-se o valor HSP de 4,4h. 

4400𝑊ℎ/𝑚2

1000𝑊/𝑚2
= 4,4ℎ                                                                                                                                               

Utilizando-se dos dados anteriormente obtidos, obteve-se a Geração de energia diária 
média por módulo de 1835,15Wh, empregando a Equação 5. 

𝐺𝑚𝑜𝑑 = 417,08 . 4,4 = 1835,15 𝑊ℎ                                                                                                                   
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Para determinação da quantidade necessária de módulos fotovoltaicos deve ser levada em 
conta a eficiência do sistema fotovoltaico. Tendo em vista que as perdas de potência dos 
módulos por efeito da temperatura já foram previamente observadas, que as perdas por 
sombreamento no local são consideradas desprezíveis, e que as perdas por efeito Joule 
também são consideradas desprezíveis devido à proximidade da instalação ao Quadro 
Geral de Luz e Força, neste projeto foram consideradas apenas as perdas ocasionadas 
pelo funcionamento do equipamento inversor. Aplicando a Equação 6, primeiramente será 
calculada a quantidade de módulos sem levar em conta as perdas, deste modo identifica-
se a linha de inversores comerciais adequada. 

𝑁𝑚𝑜𝑑𝑠 =  
85630,14

1835,15 . 1
= 46,66 ≈ 47 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠                                                                                                

Considerando 47 módulos de 460Wp, a máxima potência fotovoltaica instalada é de 
21.620W, potência esta que deve ser suportada pelo inversor selecionado. Tendo em conta 
tais requisitos, entende-se que o inversor adequado poderá ser encontrado na linha Growatt 
MID 10-20KTL3-XL, linha comercial de inversores do qual os modelos inclusos suportam 
uma máxima potência fotovoltaica instalada na faixa entre 15000W e 30000W. Tendo em 
vista que os inversores desta linha possuem eficiência máxima de 98%, o número de 
módulos e a potência instalada serão reavaliados considerando este dado, aplicando 
novamente a Equação 6. 

𝑁𝑚𝑜𝑑𝑠 =  
85630,14

1835,15 . 0,98
= 47,61 ≈ 48 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠                                                                                           

A máxima potência fotovoltaica instalada para os 48 módulos de 460Wp é de 22.080W, 
observa-se que inversor Growatt MID 15KTL3-XL é compatível pois, possui saída trifásica 
com tensão entre fase e neutro de 127V, comporta a potência fotovoltaica máxima de 
22.500W, conforme especificações do equipamento apresentadas na Figura 12, além de 
estar incluso na lista de inversores homologados pela concessionária de energia local 
(ENEL, 2022).  

Figura 12 – Especificações do inversor MID 15KTL3-XL  

 

Fonte: Adaptado de Growatt (2022) 
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Visando dimensionar as strings para conexão do inversor, foram consideradas as máximas 
tensões ao qual as entradas MPPT do inversor estarão submetidas, para isso foi calculada 
a variação da Tensão de circuito aberto dos módulos em decorrência dos extremos de 
temperatura no local.  

Conforme dados do INMET, a cidade de São Paulo possui a temperatura máxima média de 
29ºC e mínima média de 12,8ºC, respectivamente nos meses de fevereiro e julho (INMET, 
2020). Foi estabelecida como Temperatura Mínima do Módulo a própria Temperatura 
Ambiente Mínima de 12,8ºC. Como Temperatura Máxima do Módulo foi considerada a 
Temperatura Ambiente Máxima somada à diferença de temperatura ocasionada pela 
incidência da irradiância solar, aplicando o procedimento apresentado na Equação 2 foi 
obtido o valor de 60,25ºC. 

𝑇𝑚𝑜𝑑𝑚í𝑛 = 12,8 °𝐶                                                                                                                                                  

𝑇𝑚𝑜𝑑𝑚á𝑥 = 29 + 0,03125 . 1000 = 60,25 °𝐶                                                                                                 

Utilizou-se o Coeficiente de Variação da Tensão de Circuito Aberto com a Temperatura de 
-0,28%/ºC, como apontado na Figura 11, para obtenção das Tensões de Circuito Aberto 
para a Temperatura Mínima de 12,8ºC e Máxima de 60,25ºC dos módulos fotovoltaicos, 
aplicou-se a Equação 7, sendo 42,9V e 37,39V respectivamente. 

𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚í𝑛 = 𝑉𝑜𝑐 . (1 −
0,28 . (12,8 − 25)

100
) = 41,48 . 1,03416 = 42,9𝑉                                                    

𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚á𝑥 = 𝑉𝑜𝑐 . (1 −
0,28 . (60,25 − 25)

100
) = 41,48 . 0,9013 = 37,39𝑉                                                 

Tendo em mãos os dados de Tensões de Circuito Aberto, e Faixa de Tensão MPPT 
conforme Figura 12, obteve-se o intervalo de módulos fotovoltaicos por string, conforme 
procedimento exposto na Equação 8. 

200𝑉

37,39
< 𝑁𝑚𝑠 <

850𝑉

42,9
                                                                                                                                            

5,35 < 𝑁𝑚𝑠 < 19,81                                                                                                                                              

6 < 𝑁𝑚𝑠 < 19                                                                                                                                                          

Levando em conta a previsão de 48 módulos, a quantidade de módulos por série limitada 
entre 6 e 19, e que o inversor de referência possui 4 entradas MPPT, optou-se pelo 
dimensionamento de 4 strings, cada uma composta por 12 módulos em série. 

Tendo em vista que, conforme especificações do módulo fotovoltaico, cada painel possui 
dimensões de 1903mm por 1134mm, resultando em uma área de aproximadamente 
2,12m2, para disposição dos 48 módulos no telhado seria necessária uma área de 
aproximadamente 101,7 m2. Conforme demonstrado na Figura 13, essa área está 
plenamente disponível, tendo em vista que o trecho destacado da cobertura já apresenta 
área superior à necessária. 
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Figura 13 – Localização para instalação dos módulos fotovoltaicos  

 

Fonte: Software Google Earth (2022) 

Para escolha do dispositivo de proteção contra sobretensões para cada string, 
considerando que não há paralelismo entre strings, a corrente de curto-circuito de cada 
subarranjo será a mesma de um único módulo. Portanto, aplicou-se a Equação 9 para 
encontrar o intervalo ao qual a corrente nominal do dispositivo de proteção contra 
sobretensões deve estar inserida.  

1,25 . 14,01 < 𝐼𝑛 < 2,4 . 14,01                                                                                                                             

17,51𝐴 < 𝐼𝑛 < 33,62𝐴                                                                                                                                           

Isto posto, optou-se pelo disjuntor para corrente contínua de 25A da linha ADDB7-63 
ADELS, sendo previsto um disjuntor para cada subarranjo. 

Visando estabelecer a proteção contra surtos, primeiramente obteve-se a máxima tensão 
por string, sendo alcançado o valor de 514,8V, uma vez que para cada string encontram-
se 12 módulos em série, com tensão máxima de 42,9V cada. Isto posto, selecionou-se o 
DPS Clamper Solar 600, tratando-se de um dispositivo que suporta uma tensão máxima de 
operação de 600V e produzido para proteção de sistemas fotovoltaicos em corrente 
contínua, estando em conformidade com a EM 50539-11. Vale ressaltar que é necessária 
a instalação de um DPS para cada subarranjo fotovoltaico. 

 

5. Considerações Finais 

No presente estudo foi objetivada a análise de viabilidade técnica e dimensionamento do 
sistema fotovoltaico necessário para compensação do consumo de uma unidade escolar, 
analisando as características geográficas e meteorológicas locais, visando colaboração 
com a diversificação da matriz energética nacional. Fazendo uso de imagens de satélites, 
documentação arquitetônica do imóvel e estudos de irradiação solar foi possível definir a 
área disponível para instalação de módulos fotovoltaicos no local, bem como estimar a 
irradiação local, levando em consideração características como orientação e inclinação, às 
quais os módulos fotovoltaicos estariam sujeitos. 

Através da fatura de energia da unidade escolar, analisou-se os dados referentes ao 
histórico de consumo no ano 2019 e, consequentemente, foi possível estipular a quantidade 
de módulos fotovoltaicos necessários para compensação da energia elétrica consumida 
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pela unidade escolar. Por meio dos dados alcançados através de cálculos e análises foi 
possível selecionar o inversor adequado para o arranjo fotovoltaico dimensionado. 

Seguindo as Normas Brasileiras dimensionou-se o sistema de proteção para, utilizando 
dispositivos de proteção adequados, proteger as instalações elétricas e o sistema 
fotovoltaico na ocorrência de surtos, curtos-circuitos ou sobrecargas no sistema. 

Conclui-se com o estudo elaborado um parecer favorável quanto a viabilidade de instalação 
de sistema fotovoltaico para a unidade escolar. Deste modo, desde que estando presente 
as características geográficas e meteorológicas favoráveis, fica exposta a praticabilidade 
do aproveitamento das coberturas de unidades escolares para geração de energia elétrica, 
havendo uma ampla disponibilidade de imóveis escolares para potencial estudo de 
execução de Micro e Minigeração Distribuída no âmbito estadual. 

 

6. Trabalhos Futuros 

O presente projeto serve como ponto de partida para futuros projetos que poderão analisar 
certos aspectos não explorados neste trabalho, como: 

⎯ Estudo de retorno financeiro no tempo (Payback), especialmente sob as novas 
condições tarifárias estabelecidas pela Lei 14.300; 

⎯ Análise comparativa com módulos fotovoltaicos de diferentes modelos, fabricantes e 
tecnologias; 

⎯ Estudo com inversores de outros modelos e fabricantes, especialmente 
Microinversores; 

⎯ Análise comparativa entre o dimensionamento fotovoltaico por métodos manuais e por 
meio de softwares de simulação. 
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